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PRC/241/2026 

Processo Administrativo PMC/16531/2026 

Dispensa nº PMC/030/2026 

 

Que entre si celebram, de um lado, como contratante, o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, com sua 

Prefeitura Municipal, sediada à Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o nº. 

16.752.446/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Anderson Costa Cabido, que por força do 

Decreto nº 8025 de 12 de fevereiro de 2025 neste ato representado pela Secretária Adjunta de Saúde, 

Hilda de Oliveira de Souza, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa VIVVER SISTEMAS 

LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.381.389/0001-50, sediada na Avenida do Contorno, nº 7069, 12º 

andar, Bairro Santo Agostinho, em Belo Horizonte/MG, CEP: 30.110-043, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada por Rodrigo Pereira de Mendonça, inscrito(a) no CPF sob o nº 

773.345.236-87, RG nº MG 5329973, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 

consta no PRC/241/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decretos municipais que regulamentam a aplicação da Lei de Licitações no município, e demais 

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de contratação direta 

emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da 14.133/2021) 

1.1. Contratação emergencial da empresa Vivver, especializada na prestação de serviços de locação, 

fornecimento de licença em uso, implantação, migração de dados, treinamento e suporte técnico no site 

com manutenção corretiva e preventiva de softwares de solução integrada de Gestão de Saúde, para a 

Secretaria Municipal de Saúde de Congonhas-MG, compreendendo migração de dados, treinamento, 

implantação, suporte, manutenção e customização, por um período de 12 (doze) meses e/ou até o final 

da migração, parametrização, configuração, implantação e capacitação completa da equipe da Secretaria 

Municipal de Saúde, referente ao processo licitatório (PE - 90028/2026) em andamento. 

 

1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.2.1. O Termo de Referência;  

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;  

1.2.3. A Proposta do contratado; e  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. A contratação emergencial terá vigência limitada ao período necessário para a conclusão do 

processo licitatório regular e a efetiva transição para a solução definitiva, observado, em qualquer 

hipótese, o limite máximo de 14 de outubro de 2027, contado o prazo legal a partir da configuração da 

situação emergencial, decorrente do encerramento do contrato vigente em 14 de outubro de 2026, sem 

prejuízo da extinção antecipada do contrato caso seja formalizada a contratação definitiva decorrente do  
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Processo Licitatório nº PE/90028/2026 e estejam concluídas as etapas necessárias à migração, 

configuração, parametrização, implantação e capacitação completa da equipe da Secretaria Municipal de 

Saúde, de modo a assegurar a continuidade dos serviços. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, DA PROPOSTA E DO REGIME DE 

EXECUÇÃO (art. 92, IV, VII) 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
Licença de uso (locação) do sistema de gestão em 

saúde pública, 
em ambiente web, com usuários ilimitados 

UN 12 R$11.126,03 R$133.512,36 

2 
Hospedagem em datacenter, com backup, segurança 

da 
informação e disponibilidade do ambiente 

UN 12 R$3.708,68 R$44.504,16 

3 Suporte técnico aos usuários (help desk remoto) UN 12 R$5.439,39 R$65.272,68 

4 
Manutenção corretiva, adaptativa e legal, com 

atualizações de 
versão 

UN 12 R$4.450,42 R$53.405,04 

 TOTAL UN 12 R$ 24.724,52 R$296.694,24 

3.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 296.694,24 (duzentos e noventa e seis mil, 

seiscentos e noventa e quatro reais e vinte e quatro centavos). 

3.3. O serviço contratado será realizado por execução indireta. 

3.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Abrangência do objeto: 

4.1.1. O Sistema será utilizado em todas as unidades de saúde do município. A lista das unidades 

pode ser obtida no site do CNES. 

Locais 

ACADEMIA DE SAUDE PIRES 

CECO CENTRO DE CONVIVENCIA E CULTURA DONA IVONE LARA 

CENTRAL MUNICIPAL DE REDE DE FRIO IMUNIZACAO 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL CAPS II 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE ALCOOL E DROGAS CAPS AD 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL INFANTO JUVENIL CAPS IJ 

CENTRO DE ESPECIALIDADES MEDICAS CEM 

CENTRO NEURODIVERGENTE 

CEO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS 

CLINICA M MULHER E MAE DRA ANA SELMA AGUIAR SELEIRO 

CLINICA MUNICIPAL DA CRIANÇA 

CLINICA MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA 

FARMACIA CENTRAL DE CONGONHAS 

LABORATORIO MUNICIPAL DE PATOLOGIA CLINICA 
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NUCLEO INTEGRADO DE ATENCAO A SAUDE MENTAL NIAS 

POSTO DE SAUDE BARNABE 

POSTO DE SAUDE LOBO LEITE 

POSTO DE SAUDE SANTA QUITERIA 

POSTO DE SAUDE VILA CARDOSO 

POSTO DE SAÚDE VILA MARQUES 

PSF ALVORADA 

PSF BASILICA 

PSF CAMPINHO 

PSF CENTRO 

PSF CENTRO II 

PSF CINQUENTENARIO 

PSF DOM OSCAR 

PSF DOM OSCAR II 

PSF IDEAL 

PSF JARDIM ANDREZA 

PSF JOAQUIM MURTINHO 

PSF LAMARTINE 

PSF MARANHAO 

PSF PIRES 

PSF PRIMAVERA 

PSF PROFETA 

PSF PROFETA II 

PSF RESIDENCIAL 

PSF SANTA MONICA 

PSF VILA SAO VICENTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UPA CONGONHAS 

VACIMOVEL CONGONHAS 

PRESÍDIO DE CONGONHAS 

4.2. Os serviços serão prestados de forma presencial nas dependências da Secretaria Municipal de 

Saúde e/ou unidades de saúde do Município, quando necessária a presença da contratada, 

especialmente para capacitações, treinamentos e atividades que demandem acompanhamento in loco. 

As atividades de migração de dados, parametrização, configuração, implantação, manutenção e suporte 

técnico poderão ser realizadas remotamente, sempre que tecnicamente viável e autorizado pela 

Administração. 

4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários 

à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 

4.4. As especificações relativas aos requisitos e à execução dos serviços encontram-se detalhadas no 

documento anexo, que integra o presente Contrato para todos os fins. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.2. O prazo para liquidação da despesa será de 15 (quinze) dias úteis, a contar do atesto da nota fiscal 

pela Administração. 

6.3. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos 

no contrato. 

6.4. O prazo para pagamento, será de 15 (quinze) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da 

despesa.  

6.5. Estes prazos poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, quando 

houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não serão computados no prazo fixado.  

6.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o 

prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem 

cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 

6.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   inscrição no CPF ou no 

CNPJ; inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; regularidade perante a Fazenda 

federal, estadual e/ou municipal; regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; regularidade 

perante a Justiça do Trabalho; cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

6.9. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção das condições exigidas 

para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta e identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, mediante a consultas no CEIS e CNJ, ou 

outros que lhe sobrevierem. 

6.10. A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de pagamento 

pela Administração. 

6.11. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar 

o fornecedor contratado para que regularize a sua situação, no prazo de até 30 (trinta) dias, sem prejuízo 

do pagamento do montante devido. 

6.12. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 

aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

6.13. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causado à 

Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.16. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas sobre qualquer forma de 

pagamento, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do Decreto 

Municipal nº 7.609/2023. 

6.17. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal emitido em desconformidade com as normas 

supracitadas. 

6.18. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa 

condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 

sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 

total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

6.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

7.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

Orgão:15 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade: 01 – Fundo Municipal de Saúde  

10.122.0002.2191- Coordenação Geral da Unid. Central de Saúde – Ficha: 378 – Fonte: 1600 

10.301.0035.2163 – Servs. De Assistência à Saúde – PSF – Ficha: 410 – Fonte: 1600 

10.302.0036.2255 – Servs. De Assist. Hospitalar – Central de Regulação – Ficha: 472 - Fonte: 1621 

10.305.0037.2186 – Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde – Ficha: 520 – Fonte: 1600 

10.302.0036.2262 – Servs. De Assistência Especializada – Ficha: 488 – Fonte: 1600 

10.302.0036.2171 – Servs, Média/Alta Complexidade – UPA – Ficha: 439 – Fonte: 1600 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 

de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência. 

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

8.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada o valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e 

forma estabelecidos no contrato e seus anexos. 
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8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração. 

9.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Prefeitura ou a terceiros. 

9.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9.1.5. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá e/ou outro documento equivalente. 

9.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica. 

9.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

9.1.8. Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços. 

9.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

9.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições se previamente autorizadas pela Administração. 

9.1.12. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 

9.1.13. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data¸ 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.    

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

8.078/1990). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV). 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato. 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato. 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas AO CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “12.1.2.” 

ao “12.1.4.”, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos itens “12.1.5.” ao “12.1.8.”, bem como nos itens “12.1.2.” ao “12.1.4.”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave ((art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, o que configura inexecução parcial. 

12.2.4.2. Moratória de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), por atraso superior a 30 (trinta) dias, o 

que configura inexecução total do contrato.  

12.2.4.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens “12.1.5.” ao “12.1.8.”, de 20% a 30% do valor 

do Contrato. 

12.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item “12.1.3.”, de 20% a 30% do 

valor do Contrato.  

12.2.4.6. Para infração descrita no item “12.1.2.”, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 

12.2.4.7. Para infrações descritas no item “12.1.4.”, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato. 

12.2.4.8. Para a infração descrita no item “12.1.1.”, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.10. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.11. As peculiaridades do caso concreto. 
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12.12. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.13. Os danos que dela provierem para o Contratante. 

12.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Municipal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX). 

13.1. O contrato será extinto ao término do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, vedada sua 

prorrogação, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. O contrato será extinto antecipadamente quando formalizada a contratação definitiva decorrente do 

Processo Licitatório nº PE/90028/2026 e concluída a transição para a solução definitiva, 

compreendendo as etapas de migração de dados, configuração, parametrização, implantação e 

capacitação da equipe da Secretaria Municipal de Saúde, com a efetiva disponibilidade da solução 

para assegurar a continuidade dos serviços. 

13.3. O contrato poderá, ainda, ser extinto nas hipóteses e pelas formas previstas nos arts. 137 e 138 da 

Lei nº 14.133/2021, mediante motivação nos autos e observância do contraditório e da ampla 

defesa, quando cabíveis, inclusive por ato unilateral e escrito da Administração em caso de 

descumprimento de cláusulas contratuais, prazos ou especificações pela CONTRATADA, nos 

termos do art. 137, inciso I, c/c com o art. 138, inciso I, da referida Lei. 

13.4. Quando o descumprimento contratual decorrer de culpa da CONTRATADA: 

13.4.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas, assegurados o contraditório e a ampla defesa; e 

13.4.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato, adotando as medidas 

legalmente admitidas para assegurar a continuidade dos serviços. 
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13.5. A extinção do contrato não prejudicará a apuração das obrigações e responsabilidades 

remanescentes nem o pagamento dos serviços efetivamente prestados e regularmente atestados, 

observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. (art. 92, XVIII). 

14.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelos servidores 

indicados no item “14.9.” ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidia-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos 

do artigo 117 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

14.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

14.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

14.6. Os gestores dos contratos serão os servidores indicados no item “14.9.” com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

especialmente: 

14.6.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento. 

14.6.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

14.6.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato. 

14.6.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado. 

14.6.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado. 

14.6.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços. 

14.7. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  

14.8. O contratado deverá manter o preposto aceito pela Administração durante todo o fornecimento do 

bem para representa-lo na execução do contrato. 

 

14.9. GESTORES E FISCAIS DOS CONTRATOS: 

14.9.1. Gestor:  

Nome: LYSIANE DE ANDRADE NETO AMORIM 
Cargo: DIRETORA DE REGULAÇÃO E GESTÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
Matricula: 20148105 
E-mail: lysiane.amorim@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.2. Gestor: 

Nome: ALICE HENRIQUES DA SILVA TEIXEIRA 
Cargo: DIRETORA DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
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Matricula: 55031 
E-mail: aliceteixeira@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.3. Gestor:  

Nome: GLENDA SILVA BARBOSA 
Cargo: DIRETORA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
Matricula: 20148814 
E-mail: glenda.barbosa@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.4. Gestor: 

Nome: SANDRO MARLON DE OLIVEIRA 
Cargo: DIRETOR DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Matricula: 20148815 
E-mail: sandro.oliveira@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.5. Gestor: 

Nome: PHILIPPE HENRIQUE FERNANDES SANTOS 
Cargo: DIRETOR DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Matricula: 20146768  
E-mail: philippe.santos@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.6. Fiscal Setorial: 

Nome: MATHEUS ANTONELSON MELO COSTA 
Cargo: GERENTE DE TELESSAÚDE E NOVAS TECNOLOGIAS 
Matricula: 20148191 
E-mail: matheus.costa@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.7. Fiscal Setorial: 

Nome: SAMARA MOURA OLIVEIRA GONCALVES 
Cargo: GERENTE DE TRATAMENTO FORA DE DOMICILIO - TFD 
Matricula: 20142742 
E-mail: samara.goncalves@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.8. Fiscal Setorial: 

Nome: FERNANDA DA ROCHA JUSTINO 
Cargo: GERENTE DA REGULAÇÃO E AUDITORIA EM SAUDE 
Matricula: 20148673 
E-mail: fernandarocha257100@gmail.com 

 

14.9.9. Fiscal Setorial: 

Nome: JUNIA GRACIELA PAULINO 
Cargo: GERENTE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Matricula: 20148795  
E-mail: junia.paulino@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.10. Fiscal Setorial: 

Nome: ACACIO MARCELO DA CRUZ SILVA 
Cargo: GERENTE DO ALMOXARIFADO DA SAUDE 
Matricula: 20148627 
E-mail: acacio.silva@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.11. Fiscal Setorial: 

Nome: MARCELO SILVA REIS 
Cargo: GERENTE DE LABORATORIO CENTRAL 
Matricula: 20139908 
E-mail: marcelo.reis@congonhas.mg.gov.br 
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14.9.12. Fiscal Setorial: 

Nome: LELIANE PATRICIA MELO REIS REZENDE 
Cargo: GERENTE DE ATENÇÃO DOMICILIAR EM SAÚDE 
Matricula: 20148827 
E-mail: leliane.rezende@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.13. Fiscal Setorial: 

Nome: LIDIANE FERREIRA ALMEIDA 
Cargo: GERENCIA DE EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 
Matricula: 20148970 
E-mail: lidiane.almeida@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.14. Fiscal Setorial: 

Nome: RAFAELA INACIO DE SOUZA RAMALHO 
Cargo: GERENTE DE UBS REGIÃO 2 
Matricula: 20147963  
E-mail: rafaela.ramalho@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.15. Fiscal Setorial: 

Nome: JANAINA APARECIDA PAULINO 
Cargo: GERENTE DE UBS REGIAO 3 
Matricula: 20146856 
E-mail: janaina.paulino@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.16. Fiscal Setorial: 

Nome: ADRIANE APARECIDA PEIXOTO PEREIRA 
Cargo: GERENTE DE UBS REGIAO 4 
Matricula: 20148028 
E-mail: adriane.pereira@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.17. Fiscal Setorial: 

Nome: JULIA ISABELA DE SOUZA 
Cargo: GERENTE DE UBS REGIAO 5 
Matricula: 20146864 
E-mail: julia.souza@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.18. Fiscal Setorial: 

Nome: LUCIANA MACHADO CORREA 
Cargo: GERENTE DE UBS REGIAO 6 
Matricula: 20148971 
E-mail: luciana.correa@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.19. Fiscal Setorial: 

Nome: CAROLINA SOUZA FONSECA VASCONCELOS 
Cargo: GERENTE I CLINICA DA CRIANÇA 
Matricula: 20148969 
E-mail: carolina.vasconcelos@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.20. Fiscal Setorial: 

Nome: JAMILE ALVES PEREIRA 
Cargo: GERENTE DO CAPS II  
Matricula: 54541 
E-mail: jamile.alves@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.21. Fiscal Setorial: 

Nome: LUCIANA MENDES REZENDE COSTA 
Cargo: GERENTE DO CENTRO MUNICIPAL DE REABILITAÇÃO 
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Matricula: 20147808 
E-mail: luciana.freitas@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.22. Fiscal Setorial: 

Nome: LUCIENE RODRIGUES BATISTA TEIXEIRA 
Cargo: GERENTE DO CENTRO DE CONVIVENCIA E CULTURA - CECO 
Matricula: 20147005 
E-mail: luciene.batista@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.23. Fiscal Setorial: 

Nome: MARILZA DO CARMO RIBEIRO 
Cargo: GERENCIA DO CENTRO DE ESPECIALIDADE MEDICAS 
Matricula: 20146861 
E-mail: marilza.ribeiro@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.24. Fiscal Setorial: 

Nome: MARGARETH CRISTINY CALAZANS LOPES 
Cargo: GERENTE DO NIAS 
Matricula: 49901 
E-mail: margareth.lopes@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.25. Fiscal Setorial: 

Nome: NATALIA CASTRO BRAGA 
Cargo: GERENTE DA FARMACIA BASICA 
Matricula: 20141908 
E-mail: natalia.braga@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.26. Fiscal Setorial: 

Nome: NATHALIA PINTO TEIXEIRA 
Cargo: GERENTE DO CENTRO DE REFERENCIA PARA PESSOAS NEURODIVERGENTES 
Matricula: 20148249 
E-mail: nathalia.teixeira@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.27. Fiscal Setorial: 

Nome: PRISCILLA CRISTINE SANTANA FERREIRA 
Cargo: GERENTE DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS 
Matricula: 20146860 
E-mail: pricrist1983@gmail.com 

 

14.9.28. Fiscal Setorial: 

Nome: VIVIANE FERNANDA COSTA 
Cargo: GERENTE DA CLINICA DA MULHER 
Matricula: 20147130  
E-mail: viviane.costa@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.29. Fiscal Setorial: 

Nome: LYSLY DE AGUIAR 
Cargo: GERENTE DE EPIDEMOLOGIA 
Matricula: 20146948 
E-mail: lysly.aguiar@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.30. Fiscal Setorial: 

Nome: PATRICIA ASSIS SANTOS 
Cargo: GERENTE II VIGILANCIA SANITARIA E AMBIENTAL 
Matricula: 53861 
E-mail: patricia.santos@congonhas.mg.gov.br 
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14.9.31. Fiscal Setorial: 

Nome: SAMUEL HENRIQUE OLIVEIRA SILVA 
Cargo: GERENTE DE ZOONOSES 
Matricula: 20146862 
E-mail: samuel.osilva@congonhas.mg.gov.br 

 

14.9.32. Fiscal Setorial: 

Nome: STELLA SANTANA CAMPOS 
Cargo: GERENTE DE IMUNIZAÇÃO 
Matricula: 20144777 
E-mail: stellasantana456@yahoo.com.br 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO. 

15.1. É prevista a aplicação da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo 

Decreto Municipal n/ 6.826, de 27 de maio de 2019, de acordo com a seguinte clausula: 

15.2. Na forma da Lei federal n° 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 6.826/2019, para 

a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, das ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar poderá oferecer, dar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer pais, seja de forma direta ou 

indireta quando ao objeto deste instrumento, ou de outra forma que não relacionada a este 

instrumento, devendo garantir, ainda, que seu prepostos, gestores, fiscais , servidores públicos e 

colaboradores ajam da forma e observando sempre a legislação pertinente.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal nº. 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 7.963/2024. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES. 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO. 

18.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para 

a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133, de 

2021.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 
CIDADE DOS PROFETAS 

 

 
CONTRATO PMC/233/2026 

Página 15 de 15 

18.2. Deverá o contrato ser divulgado e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial, 

conforme art. 91 da Lei 14.133 de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO. 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

CLÁUSULA VISÉGIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

20.1. O Município de Congonhas reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviço, se esta não 

estiver de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

Congonhas, 15 de outubro de 2026. 

 

 
 

________________________________________ 

 
 

________________________________________ 

Hilda de Oliveira de Souza 
Secretária Adjunta de Saúde 

CONTRATANTE 

Rodrigo Pereira de Mendonça 

VIVVER SISTEMAS LTDA 
CONTRATADA 

 
 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  1- ________________________________     2- ________________________________ 
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ANEXO I – REQUISITOS E EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
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